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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2009
Ao décimo sétimo dia do mês de Novembro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, Senhores, Marlene Martins Dias da Silva, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Participou a Senhora Vereadora Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador David Martins, que, conforme e-mail remetido, datado de treze de Novembro corrente, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional.

Não participou o Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, que conforme informação prestada nesta mesma reunião, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e seis minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia três de Novembro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; abstiveram-se o Senhor Vice-Presidente e a Senhora Vereadora Francelina Lourenço, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.
 

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de Novembro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – sete milhões, oitocentos e vinte e três mil, oitenta e dois euros e cinquenta e cinco cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, duzentos e oito mil trinta euros e noventa e sete cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente e pelo Senhor Vice-Presidente, na falta daquele, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

= INFORMAÇÕES – PRESIDENTE DA CÂMARA – FÉRIAS =
Subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara foi apresentado um documento, datado de dezasseis de Novembro corrente, do seguinte teor:
 

“Informo a Exma. Câmara que me encontrarei em gozo de férias nos próximos dias 17 de Novembro a 20 de Novembro, inclusive.” 

= INFORMAÇÕES – CANDIDATURAS A BOLSAS DE ESTUDO =
A Senhora Vereadora Marlene Silva apresentou um documento contendo os dados solicitados, na última reunião do Executivo, pelo Senhor Vereador David Martins, do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 3 de Novembro do corrente ano, foi solicitado pelo Sr. Vereador David Martins, informação relativa ao Número de candidaturas apresentadas (aprovadas e rejeitadas) nos anos lectivos de 2005/06, 2006/07, 2007/08 e 2008/09 e respectivos valores atribuídos aos bolseiros.

Assim sendo, informo V.ª Ex.ª que, esta Edilidade recebeu as seguintes candidaturas (atribuídas e não atribuídas) a Bolsas de Estudo:

· 2005/2006 - 42 Candidaturas, 30 atribuídas (18 para estudantes do concelho a estudar no Algarve, 11 para estudantes do concelho a estudar noutros pontos do país e uma Bolsa para investigação, 12 exclusões).
 

    Montante Total atribuído 29901.35€

· 2006/2007 - 33 Candidaturas, 21 atribuídas (14 para estudantes do concelho a estudar no Algarve, 7 para estudantes do concelho a estudar noutros pontos do país, ficaram 9 suplentes e 12 exclusões).

    Montante Total Atribuído 29085.35€

· 2007/2008 - 41 Candidaturas, 22 atribuídas (14 para estudantes do concelho a estudar no Algarve, 7 para estudantes do concelho a estudar fora do Algarve, uma Bolsa para investigação).

     Montante Total atribuído - 25389€

· 2008/2009 - 59 Candidaturas, 29 atribuídas (14 para estudantes do concelho a estudar no Algarve, 5 suplentes e 15 excluídos, 15 Bolsas para estudantes do concelho a estudar fora do Algarve e 10 excluídos).


    Montante Total - 58788€”

= INFORMAÇÕES – ESCLARECIMENTO =
O Senhor Vereador Carlos Quintino informou que os elementos solicitados na última reunião de Câmara, pelo Senhor Vereador David Martins relativamente às áreas pelas quais é responsável serão entregues directamente ao mesmo.

= POLISALBUFEIRA – DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. - O Dec.-Lei n.º 36/2001, de 8 de Fevereiro, que constituiu a sociedade POLISALBUFEIRA, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., prevê, no n.º 3 do seu art.º 4.º, que os direitos do município de Albufeira como accionista sejam exercidos por representante designado pela respectiva Câmara Municipal;

2. - Nos anteriores mandatos, o Órgão Executivo, por deliberação em reunião de 11 de Janeiro de 2002 e 21 de Outubro de 2005, havia designado representante do município, o Presidente da Câmara;

3. - É agora necessário proceder a nova designação considerando ter-se iniciado um novo mandato em consequência das eleições realizadas no dia 11 de Outubro de 2009 corrente mês,


PROPONHO

Que a Exma. Câmara Municipal delibere manter como representante do Município, para os fins indicados, o seu Presidente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em treze de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades nos seguintes dias de Novembro próximo:
 

· Sociedade Columbófila de Albufeira, para deslocação a Mira – Coimbra, no dia vinte e um;
 

· Agrupamento Setecentos e catorze de Albufeira – Corpo Nacional de Escutas, para deslocação à Guia, no dia vinte e um;
 

· Associação de Guitarra do Algarve, para deslocação a Faro, nos dias vinte e vinte e dois;
 

· Fábrica da Igreja Paroquial de S. José de Ferreiras, para deslocação a Loulé, no dia vinte e oito;
 

· Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, para deslocação a Fátima, no dia vinte e nove;
 

· AHRESP – Delegação do Algarve, para deslocação a Évora, no dia vinte e seis e regresso no dia vinte e sete.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – COMISSÃO DE ABASTECIMENTO DO BANCO ALIMENTAR CONTRA A FOME DO ALGARVE – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em quatro de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Comissão de Abastecimento do Banco Alimentar Contra a Fome do Algarve, para a realização da Sétima Campanha de Recolha de Alimentos na Região do Algarve, a decorrer nos dias vinte e oito e vinte e nove de Novembro também corrente, no edifício do supermercado Lidl e no supermercado Pingo Doce, das dez horas e trinta minutos às vinte e quatro horas.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – TAXAS PARA 2009 RESPEITANTES A PRÉDIOS URBANOS E A PRÉDIOS URBANOS AVALIADOS NOS TERMOS DO CIMI – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Estabelecem as alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 112º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), aprovado pelo Decreto-Lei nº 287/2003, de 12 de Novembro, na redacção dada pela Lei nº 64/2008, de 5 de Dezembro, que as taxas desse imposto são:

· no que respeita a prédios urbanos, de 0,4% a 0,7%;

· relativamente a prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, de 0,2% a 0,4%.

Prevê ainda o mesmo artigo, nos nos 5 e 13, que a fixação anual das taxas entre os valores mencionados cabe ao Município, devendo as deliberações da Assembleia Municipal ser comunicadas à Direcção-Geral dos Impostos até 30 de Novembro do ano a que respeita o imposto municipal, sem o que o mesmo será liquidado por aplicação das taxas mínimas referidas.

Chegados portanto ao mês de Novembro, urge que venham a ser fixadas as taxas em causa.

Como elemento relevante para se fazer uma avaliação da taxa razoável, poder-se-á referir, que até esta data o município recebeu, € 19.492.244,68 de IMI e, no período homólogo do ano anterior, havia recebido € 15.958.996,86 embora desconhecendo ainda de momento os montantes a receber até ao final do ano, nos permitirá prever que a cobrança total se venha a situar em números superiores aos registados no ano 2008.

De referir ainda que até à presente data o Município arrecadou € 217.594,81 de Contribuição Autárquica e, em período homólogo do ano anterior, havia recebido € 1.007.792,67.

Considerando, por um lado, o investimento previsto para o Município e por outro lado, os valores recebidos do IMI, até esta data, entende-se que se deverá manter as taxas do IMI, fixadas no ano transacto, no que respeita a prédios urbanos e a prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI;


PROPONHO

Que a Câmara Municipal delibere, conforme o disposto nas alíneas b) e c) do nº 1 e do nº 5 do artigo 112º do Código daquele imposto, propor à Assembleia Municipal a fixação, com referência ao ano de 2009, das seguintes taxas:

· 0,6 % para os prédios urbanos;

· 0,4 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= LEI DAS COMUNICAÇÕES ELECTRÓNICAS – FIXAÇÃO DA TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro – Lei das Comunicações Electrónicas – estabelece o regime jurídico aplicável às redes e serviços de comunicações electrónicas e aos recursos e serviços conexos e define as competências da autoridade reguladora nacional neste domínio.

Concretamente, prevê o respectivo artigo 106º a existência de taxas pelos direitos de passagem, taxa essa que deve ser fixada anualmente por cada município até ao fim do mês de Dezembro do ano anterior a que se destina a sua vigência, sendo determinada com base na aplicação de um percentual sobre cada factura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais na área do correspondente município, não podendo ultrapassar os 0,25%.

Prevê ainda a lei atrás mencionada, no seu artigo 125º, a publicação por parte da Autoridade Reguladora Nacional de regulamentos necessários à execução da mesma. Em 29 de Setembro de 2004 foi publicado o regulamento nº 38/2004, que define os procedimentos de cobrança e entrega aos municípios da taxa municipal de direitos de passagem.

A Assembleia Municipal em sessão de 25 de Novembro de 2008, sob proposta apresentada pela Câmara Municipal, deliberou fixar a Taxa Municipal de Direitos de Passagem em 0% para o ano 2009.

Assim, considerando:

a) Que não se alteraram os pressupostos em relação à proposta referente ao ano de 2008;

b) A situação legal exposta;

c) A competência da Assembleia Municipal em matéria de fixação de taxas [alínea e) do n.º 2 do artigo 53º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro] sob proposta da Câmara Municipal [alínea a) do n.º 6 do artigo 64º da mesma Lei],


PROPONHO

Que a Câmara Municipal delibere propor à Digníssima Assembleia Municipal, relativamente ao ano de 2010, a fixação da taxa de 0%, libertando-se, consequentemente, os consumidores da obrigação de pagamento de mais este encargo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REPARTIÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS ENTRE O ESTADO E OS MUNICÍPIOS – PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Estabelece a alínea c) do nº 1 do artº 19º e o nº 1 do art.º 20º, da Lei nº 2/2007 de 15 de Janeiro -  Lei das Finanças Locais -  que os municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respectiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, sendo calculada sobre a respectiva colecta líquida das deduções previstas no nº 1 do artigo 78º do Código do IRS.

O nº 2 do art.º 20º do mesmo diploma prevê que a participação referida depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo Município, devendo tal deliberação ser comunicada à Direcção-Geral dos Impostos até 31 de Dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos.

A participação no IRS em 2009, calculada nos termos atrás referidos, foi fixada em 0%, conforme deliberação da Assembleia Municipal de 25 de Novembro de 2008, a qual, se irá reflectir no Orçamento do Município para o ano de 2010.

A eventual deliberação que possa ser tomada em 2009, incidirá sobre os rendimentos dos contribuintes referentes ao ano de 2010, cuja cobrança para o Município se efectuará em 2011.

Assim, e apesar de ser possível fixar a percentagem máxima (5%) o que permitiria efectuar mais investimentos necessários ao Município entende-se, porém, que face à actual conjuntura económica e financeira global se deverá anular a percentagem, que cabe ao Município, aplicada ao IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal em Albufeira, calculada nos termos da alínea c) do nº 1 do artº 19º da Lei das Finanças Locais, para tornar menos pesados os encargos dos contribuintes através do alívio da carga fiscal, o que se traduz num claro apoio às famílias.


PROPONHO

Que a Câmara Municipal delibere propor à Digníssima Assembleia Municipal a fixação da participação de 0% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal em Albufeira, calculada sobre a respectiva colecta líquida das deduções previstas no n.º 1 do artigo 78º do Código do IRS, que incidirá sobre os rendimentos dos contribuintes referentes ao ano de 2010.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dez de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Junta de Freguesia da Guia, na celebração do dia de S. Martinho, no dia onze, também de Novembro corrente, mediante a execução de duas faixas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dez de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Junta de Freguesia de Paderne, na celebração do dia de S. Martinho, no dia onze, também de Novembro corrente, mediante a disponibilização de aparelhagem sonora, iluminação do recinto e apoio técnico, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em onze de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Fundação António Silva Leal, na realização de acções de formação internas, de doze a dezassete de Novembro também corrente, mediante a disponibilização de um videoprojector, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO = 
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em treze de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, na realização de uma Assembleia Geral Ordinária, no dia dezasseis de Novembro também corrente, mediante a disponibilização das instalações do Auditório Municipal, bem como dos meios técnicos e humanos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em doze de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à ACRODA – Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água, na realização da festa do magusto para angariação de fundos para a construção da Nova Igreja dos Olhos de Água, no dia catorze de Novembro também corrente, mediante a disponibilização de oito estrados, três barraquinhas, iluminação do recinto, sistema de som e microfones, e meios técnicos e humanos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS – ALBUCOOP – COOPERATIVA DE TÁXIS DE ALBUFEIRA, C.R.L. – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela ALBUCOOP – Cooperativa de Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões, para a realização de uma Assembleia-Geral, a ter lugar no próximo dia 24 de Novembro de 2009, a partir das 19:30 horas.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a ALBUCOOP – Cooperativa de Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ESTUDANTES DE MEDICINA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do XIX Encontro Nacional de Estudantes de Medicina, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Associação Nacional de Estudantes de Medicina, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Comparticipação financeira no valor de 750 €, mediante a apresentação de documentos comprovativos do referido valor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo à presente vem o o Tribunal Judicial da Comarca de Albufeira solicitar apoio a esta Edilidade no sentido de lhe ser dispensado o Salão Nobre destes paços do Concelho para que os mesmos possam realizar alguns julgamentos durante o próximo ano.
 

Considerando que:

1- O referido Tribunal manifesta dificuldades de espaço de forma a poder cumprir o seu calendário de julgamentos estabelecidos pelos Exmos. Srs. Juízes;

2- O Salão Nobre desta Câmara é o espaço que menos compromissos tem agendados para a sua utilização e que mais se adequa à finalidade pretendida;

3- Também é do interesse desta Câmara a resolução de todos os assuntos relacionados com este Município, nomeadamente no que se refere à administração da justiça na área do Concelho;

4- Nos últimos dois anos a Exma. Câmara Municipal tem cedido aquele espaço ao Tribunal, sem que se tenha verificado algum inconveniente para a Câmara Municipal;

5- A presente situação se enquadra no estipulado na alínea e) do n.º 4 do art.º 64 da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei nº 5–A/02, de 11 de Janeiro, define que compete à Câmara Municipal assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado, nos termos definidos por lei;

Proponho:
 

Que a Exma. Câmara delibere disponibilizar o Salão Nobre dos Paços do Município, para a utilização solicitada, nos dias pedidos, à excepção do mês de Dezembro devendo aquele Tribunal ficar responsável por quaisquer danos e situações que decorram daquela utilização.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – REFÚGIO ABOIM ASCENSÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da V Gala do Refúgio Aboim Ascensão, do seguinte teor:
 
“Através da carta anexa à presente proposta vem o Refúgio Aboim Ascensão fazer a divulgação do evento acima identificado.

Considerando que:

1- Esta Instituição tem reconhecimento nacional acolhendo crianças em risco do todo o país dos 0 aos 5 anos de idade;

2- Algumas crianças deste Concelho foram e estão a ser acolhidas por aquela Instituição, prestando aquela, deste modo, um apoio social a este Município;

3- A presente gala visa a angariação de fundos para aquele Refúgio que é uma Instituição sem fins lucrativos;

4- A presente situação se enquadra no estipulado na alínea a) do n.º 4 do artº 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro.

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere apoiar esta Instituição através da aquisição de sete bilhetes para a referida Gala, num valor total de 420.00 euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através, do requerimento anexo, vem a Fundação António Silva Leal solicitar apoio a esta Edilidade para a realização de acções de formação interna, para os seguintes períodos:

De 12 a 19 de Novembro de 2009

De 23 de Novembro a 3 de Dezembro de 2009

De 9 a 16 de Dezembro de 2009
 

Considerando que:
 

1- A requerente é uma IPSS que exerce a sua intervenção, no âmbito da acção social, também no nosso Concelho;

2- O material solicitado se destina a apoiar a realização de acções de formação de natureza interna;

3- Que se trata de uma forma de valorizar os serviços daquela Instituição, a nível dos seus recursos humanos, o que se proporciona uma mais valia para os seus utentes;

4- De acordo com a informação da Divisão de Informática desta Câmara Municipal o material solicitado se encontra disponível;

5- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere autorizar a utilização do videoprojector de 18 a 19 de Novembro, de 23 de Novembro a 3 de Dezembro e de 9 a 16 de Dezembro, devendo o equipamento ser levantado junto da Divisão de Informática desta Câmara Municipal no dia anterior ao início de cada sessão ficando a requerente responsável pela utilização e conservação do material.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SOCIEDADE PORTUGUESA DE CIRURGIA CARDIO-TORÁCICA E VASCULAR – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do XIII Congresso da Sociedade Portuguesa de Cirurgia Cardio-Torácica e Vascular, do seguinte teor:
 
“Através das comunicações anexas à presente vem a Sociedade Portuguesa de Cirurgia Cardio-Torácica e Vascular solicitar apoio a esta edilidade para a realização do Congresso acima identificado.
 

Considerando que:

1- Neste evento estarão presentes profissionais médicos vindos de todo o país e mesmo do estrangeiro, prevendo-se uma participação de 300 pessoas;

2- A realização deste tipo de eventos no nosso Concelho é uma forma de promovermos e divulgarmos Albufeira;
 

3- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar a realização do Congresso através:

a) Da cedência de livros: 150 exemplares da publicação “Roteiro Histórico Monumentos da Cidade de Albufeira” e 150 exemplares da publicação “Breve História de Albufeira” (cinco dos quais em inglês) e 10 exemplares da publicação ”Albufeira, Património, Cultura e Gentes” e 10 exemplares do “Passeio Público”

b) 300 sacos de papel com material de promoção turística do nosso Concelho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 4.º Torneio de Futsal, a ter lugar nos próximos dias 28 e 29 de Novembro de 2009, no Pavilhão da Escola E.B. 2+3 D. Martim Fernandes.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira, bem como para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região;

3. Que o referido evento tem como objectivo promover actividades que contribuam para aproximar várias Instituições e Associações do concelho de Albufeira;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, nos seguintes termos:

· Oferta de 40 medalhas, podendo ser adquiridas ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Colocação de uma barraquinha de madeira devidamente electrificada, no local do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE TÉNIS DE MESA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Ténis de Mesa do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio de Homenagem ao Poder Autárquico no próximo dia 22 de Novembro, no Pavilhão Desportivo de Paderne.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

2. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

3. Que este Torneio conta com a participação de Equipas Algarvias, incluindo a participação de elementos do concelho de Albufeira, o que contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

4. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Ténis de Mesa do Algarve, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, dia 22 de Novembro, das 09:00h às 20:00h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador José Sequeira, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Futebol Clube de Ferreiras, e invocando o previsto na alínea a) do número um do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do jantar comemorativo do 26.º Aniversário do Clube, do seguinte teor:
 
“O Futebol Clube de Ferreiras, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 30 de Novembro de 2009.

Considerando que:

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. O referido jantar se irá realizar no Concelho de Albufeira, nomeadamente no Espaço Multiusos de Albufeira;

3. Este evento tem por objectivo a comemoração do 26º Aniversário do Clube, junto dos seus Associados e restante população;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Futebol Clube de Ferreiras nos seguintes termos:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 30 de Novembro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 12 (doze) estrados;

· Disponibilização de 1 (um púlpito);

· Disponibilização de equipamento de som, com leitor de CD’s e 2 (dois microfones); 

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador José Sequeira, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – CLUBE DE ARTES MARCIAIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Clube de Artes Marciais de Albufeira, solicitar apoio para a realização do 1.º Campeonato de Artes Marciais de Formas em Albufeira, a ter lugar no próximo dias 29 de Novembro de 2009, no Pavilhão Desportivo de Olhos de Água.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. O evento permite a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira;

3. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Desportivo de Olhos de Água, para o próximo dia 29 de Novembro, para a realização do evento em causa;

· Oferta de 28 taças e 76 medalhas, para os participantes do evento, podendo ser adquiridas ao abrigo do procedimento em vigor;

· Cedência de mesas e cadeiras;

· Disponibilização de podium para o local do evento;

· Cedência do sistema e som do Pavilhão;

· Oferta de material promocional do Município;

· Autorização para fotocopiar os diplomas de participação.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – HOSPITAL DISTRITAL DE FARO – ASSOCIAÇÃO DE PEDIATRIA AMBULATÓRIA DO SUL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em documento anexo à presente proposta, o Hospital Distrital de Faro – Associação de Pediatria Ambulatória do Sul (APAS), solicita o apoio desta Câmara Municipal por forma a viabilizar a realização de um ciclo de conferências para 2010 (temas as designar), especificamente:

1. Cedência do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários para o seu funcionamento (Segurança, Electricista, Limpeza), nos dias 6 Fevereiro, 13 Março, 22 Maio, 2 Outubro, 27 Novembro de 2010, entre as 8H30 e as 18H00;

2. Datashow;

3. Serviço de bar;

4. Autorização para colocação de material de informação/exposição no átrio do Auditório

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório nos dias e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) A disponibilidade do equipamento de informática (Datashow), conforme informação da DI;

c) A possibilidade de abertura do bar do Auditório, a considerar em escala;

d) A disponibilidade das vitrines do Auditório para afixação do material informativo;

e) Que o apoio da Câmara Municipal de Albufeira será inserido no material de divulgação a editar no âmbito da iniciativa;

f) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

g) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Hospital Distrital de Faro - APAS através da concessão dos apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CRECHE “OS AMENDOINHAS” – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação anexa à presente proposta, a Creche “Os Amendoinhas” solicita a cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento no dia 16 de Dezembro de 2010, nos períodos compreendidos entre 10H00 às 12H00 e 15H00 às 18H30, para a realização da Festa de Natal.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal está disponível no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) O desenvolvimento cultural do município terá que ser alicerçado nos seus agentes locais e respectivas dinâmicas;

c) A alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Creche “Os Amendoinhas” através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CONSERVATÓRIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“No âmbito do Concerto de Natal que o Conservatório de Albufeira irá levar a efeito no dia 12 de Dezembro, pelas 15H30, no Auditório Municipal, através de documentação anexa à presente proposta, vem a referida Associação solicitar o apoio desta Câmara Municipal, especificamente:

1. Aluguer de piano;

2. Execução de 1 faixa;

3. Divulgação da iniciativa junto dos órgãos da imprensa.

Considerando que:

a) O montante a despender com o aluguer de 1 piano vertical, no valor de € 450,00 a que acresce IVA, se encontra devidamente cabimentado;
 

b) O montante a despender com a execução de 1 faixa, ascende a € 78,00 a que acresce IVA, podendo ser efectuada ao abrigo do procedimento em vigor;

c) A divulgação da iniciativa poderá ser efectuada através da inserção na Agenda Cultural, bem assim, através de Nota de Imprensa;

d) O desenvolvimento cultural do município terá que ser alicerçado nos seus agentes locais e respectivas dinâmicas;

e) A alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

f) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Conservatório de Albufeira através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO REMAR PORTUGUESA – DELEGAÇÃO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a Associação REMAR Portuguesa – Delegação de Albufeira, solicitar através do e-mail anexo à presente, apoio a esta Câmara Municipal, para a realização de uma Campanha de Divulgação e Sensibilização, a decorrer no dia 22 de Novembro do corrente ano, em Albufeira.

Considerando que:

1. A Associação REMAR tem como principal objectivo o acolhimento, a reabilitação e a reinserção social de pessoas com problemas de toxicodependência, depressões e sem abrigo;

2. Se considera importante apoiar esta iniciativa, pela pertinência social que esta campanha representa;

3. A alínea b) do nº 4 do artigo 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural ou outra;


PROPONHO:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação REMAR Portuguesa – Delegação de Albufeira na realização desta Campanha de Divulgação e Sensibilização, a decorrer no dia 22 de Novembro do corrente ano, em Albufeira, através:

· Da cedência de um palco de 25 m² no Largo Eng.º Duarte Pacheco;

· Da ligação eléctrica;

· E da isenção das taxas municipais de ocupação da via pública.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – RITA SOBRAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A escritora de livros infantis, Rita Sobral, vem através de documento em anexo, propor à Câmara Municipal a realização do lançamento da sua mais recente obra “Doutor Megalhães”, na Biblioteca Municipal Lídia Jorge, para o público escolar;

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

- Realização de um lanche para os alunos que irão participar do evento, ao abrigo do concurso em vigor;

Considerando:

a) Que a escritora Rita Sobral desenvolve essencialmente projectos vocacionados para o público infantil em idade escolar, colaborando com bibliotecas e escolas, tendo a autora escolhido a Biblioteca Municipal Lídia Jorge, como local preferencial para o Lançamento do seu mais recente livro “Doutor Megalhães”;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 19 de Novembro de 2009, às 15H30;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização do lançamento do livro “Doutor Megalhães”, de Rita Sobral, que decorrerá na Biblioteca Municipal Lídia Jorge, no dia 19 de Novembro de 2009, às 15H30, através da concessão do apoio acima descrito.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ACORDEÃO DE ALCOBAÇA – TROFÉU MUNDIAL DO ACORDEÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Sector de Turismo, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Na Reunião de Câmara do passado dia 15 de Setembro de 2009, foi aprovada uma proposta para apoiar a realização do evento acima referido, conforme cópia anexa à presente.

Na referida proposta foi aprovada a realização de um “Cocktail de Boas Vindas”, que se previu para 120 pessoas, no valor de 1.320,00 €, acrescido de IVA.

Que naquela cerimónia estiveram presentes 130 pessoas, havendo necessidade de aumentar o número de produtos fornecidos no Cocktail.

Que, face a esta situação, é apresentada a factura n.º 2009000073 da Associação Barmen do Algarve, no valor de 1.430,00 €, acrescido de IVA, conforme cópia anexa.

Solicita-se à Exma. Câmara Municipal que autorize a despesa, no valor de 1.430,00 €, acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a realização da despesa.
 

= INSPECÇÃO ORDINÁRIA SECTORIAL AO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – INSPECÇÃO-GERAL DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL – RELATÓRIO =
Pela Inspecção-Geral da Administração Local, foi apresentada uma carta, com data de dezanove de Outubro último, pela qual remete o Relatório Principal resultante da acção inspectiva realizada ao Município de Albufeira.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= SPAR EUROPEAN CROSS COUNTRY CHAMPIONSHIPS 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“Considerando que:

1- O Município de Albufeira receberá a edição e 2010 do “SPAR European Cross Country Championships 2010”, que terá lugar na Pista de Cross das Açoteias;

2- Esta prova envolve cerca de 1500 participantes, entre atletas, imprensa, júris e organização, provenientes de toda a Europa, sendo esta prova a mais importante do calendário europeu da modalidade de corta mato;

3- Que a realização desta prova no nosso Concelho é uma forma de promover Albufeira, não só pelos número de participantes que nela participam, pela importância da prova, mas também através da sua divulgação nos meios de comunicação social;

4- A  passagem do testemunho é efectuada durante a prova que se realizará no dia 13 de Dezembro do corrente ano em Dublin;

5- A Câmara Municipal de Albufeira integra o Comité Organizador da Prova ao lado da Associação de Atletismo do Algarve e da Federação Nacional de Atletismo;

6- O comité organizador é composto por diversos elementos da autarquia e a realização deste evento envolve uma logística relativamente complicada, sendo por isso importante a presença na prova deste ano com o objectivo  de adquirir conhecimentos;
 

7- O Município de Albufeira irá apresentar a prova de 2010 numa cerimónia que terá lugar em Dublin, no dia 12 e que contará com representantes de todas as instituições e federações participantes;
 

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere autorizar a deslocação da delegação abaixo identificada a Dublin suportando o Município os custos referentes ao alojamento e viagem, por pessoa:

Alojamento – 530.60 euros

Viagem – 207.94 euros

Delegação de Albufeira é composta por:
 

Sr. Desidério Jorge da Silva – Presidente da Câmara Municipal de Albufeira

Dr. Carlos Eduardo Silva e Sousa – Presidente da Assembleia Municipal de Albufeira

Dr. Paulo Dias - Chefe de Gabinete e Vice-Presidente da LOC (Comité Organizador Local)

Dra. Carla Ponte – Técnica Superior da Autarquia e responsável pela área de Marketing e Promoção na LOC

Dr. Luis Modesto -  Técnico Superior da Autarquia e responsável pela área de Instalações e Equipamentos LOC

Dr. Nuno Henrique - Técnico Superior da Autarquia e responsável pela área da Competição no LOC

Prof. Artur Lara Ramos – membro da AAA (Associação de Atletismo do Algarve) e Vice- Presidente da Loc

Sr. José Luis - Membro da AAA e responsável pela área de Instalações e Equipamentos LOC

Sr. Rui Costa - Membro da AAA e responsável pela área da Competição no LOC”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FOTOGRAFIAS DO MUNICÍPIO – RITA MARTINS – REQUERIMENTO =
Por Rita Martins, foi apresentado um e-mail, com data de sete de Outubro último, pelo qual solicita fotografias de paisagem rural de campo e costa do Município de Albufeira, para a criação de material gráfico a apresentar na feira Opp Live, em Londres, no dia vinte e um de Novembro corrente.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Não vejo qualquer inconveniente, em termos jurídicos,  na cedência de fotografias do Município, tendo em conta que se destinam a divulgar o concelho, no estrangeiro e as mais valias que, em termos de turismo, podem daí advir.

Poder-se-á aplicar, por anologia o disposto na Lei de Acesso aos Documentos Administrativos e nos termos do artigo 12º nº 1, a haver encargos de reprodução das fotografias, poderá ser cobrada uma taxa que deve corresponder à soma dos encargos proporcionais com a utilização de máquinas e dos custos dos materiais usados. Ou, tendo em conta que, o Município receberá, em princípio, contrapartidas com a cedência das fotografias, poder-se-á, não cobrar nada.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma legal citado na mesma, autorizar a cedência do material solicitado e isentar a requerente do pagamento de qualquer taxa pela reprodução do mesmo.
 
= 13.ª VOLTA AO ALGARVE EM CICLOTURISMO – PEDIDO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE LICENÇA – FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE CICLOTURISMO E UTILIZADORES DE BICICLETA – REQUERIMENTO =
Pela Federação Portuguesa de Cicloturismo e Utilizadores de Bicicleta, foi apresentado um telefaxe, com data de onze de Novembro último, pelo qual solicita isenção do pagamento da licença para a realização do evento, no âmbito da Décima Terceira Volta ao Algarve em Cicloturismo, a realizar no dia treze de Dezembro próximo.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 
“Relativamente à presente matéria temos a informar o seguinte:

- De acordo com o artigo 3.º do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças Municipais, a Câmara Municipal de Albufeira pode isentar do pagamento de taxas as iniciativas promovidas por pessoas colectivas e por associações, desde que as mesmas se destinem aos correspondentes fins estatutários;

- Não obstante não terem sido anexos ao pedido os estatutos da Federação Portuguesa de Cicloturismo e Utilizadores de Bicicleta, julga-se que estamos perante a situação descrita anteriormente.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, conceder à entidade requerente isenção do pagamento da licença para a realização do evento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE FUNDAÇÕES DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – APROVAÇÃO DA MINUTA DO

 CONTRATO =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do contrato, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de vinte e dois de Outubro de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO DOS OLHOS DE ÁGUA, SALA POLIVALENTE E ARRANJOS EXTERIORES – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do segundo contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de três de Novembro de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:
 
“Na informação do Departamento de Planeamento e Projectos, de 28/10/2009, consta o valor de € 149.197,22, relativo a compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos, a qual não se encontra discriminada em sede de deliberação por parte da digníssima Câmara Municipal, pelo que se remete, agora, o assunto à consideração do dito órgão.

No que respeita à intervenção destes serviços no processo em causa, sem inconveniente na perspectiva do exigido no n.º 1 do art.º 71.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, sendo que foi tida em consideração a informação do Departamento de Planeamento de Planeamento e Projectos, elaborada em 11/11/2009, que se anexa.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) constatar a existência de um valor de cento e quarenta e nove mil, cento e noventa e sete euros e vinte e dois cêntimos como correspondente à compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos;
 

b) aprovar a minuta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO EM VALE PEDRAS” – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do segundo contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de três de Novembro de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, aprovar a minuta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= ALGAR – VALORIZAÇÃO E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, S.A. – PAGAMENTO DE DIVIDENDOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Vem a empresa Algar – Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. através do seu e-mail, enviado dia 5 de Novembro do ano corrente, comunicar que foi transferido, no dia 08/05/09, o montante de € 27.439,97 correspondente aos dividendos atribuídos ao Município de Albufeira, na sequência da deliberação da Assembleia Geral dessa empresa, tomada na sua reunião de 16/03/2009, referente à aplicação do Resultado Líquido do Exercício de 2008.

O valor dos dividendos a distribuir pelo accionista Município de Albufeira é de € 34.299,96. Retirando a esse valor o IRC (20%), que ficou retido, obteremos um rendimento líquido de € 27.439,97.

Para tomada de conhecimento, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de Câmara.”

Foi tomado conhecimento.
 

= PROTOCOLOS – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que a Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira é uma Associação sem fins lucrativos, que tem como objecto social a prestação de apoio social, cultural, recreativo e desportivo aos seus associados, designadamente, aos trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, Bombeiros Voluntários de Albufeira e das Juntas de Freguesia do concelho, bom como dos respectivos familiares;

2. Que actualmente, o número de associados abrangidos pelos serviços prestados pela referenciada Associação excede os seiscentos;

3. Que o Município de Albufeira reconhece assumir primordial importância os objectivos e fins prosseguidos pela aludida Associação, junto dos respectivos associados e seus familiares;
 

4. Que as Associações e Instituições Privadas, empenhadas na prossecução de fins de natureza similar aos indicados merecem, indubitavelmente, o apoio das entidades públicas, designadamente, das Autarquias Locais;

5. A Cooperativa em causa apresentou o respectivo Plano e Orçamento para o ano de 2009;

6. Que nos termos da alínea p) do n.º 1 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para deliberar sobre a atribuição de subsídios a instituições legalmente existentes, criadas ou participadas pelo município ou criadas pelos seus funcionários, visando a concessão de benefícios sociais aos mesmos e respectivos familiares;


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cem mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= ESTABELECIMENTOS DE ENSINO – ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DOS AGRUPAMENTOS DE ESCOLAS E ESCOLAS NÃO AGRUPADAS – DESIGNAÇÃO DOS REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto a Senhora Vereadora Francelina Lourenço ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“Considerando que:

1. As escolas são estabelecimentos de ensino aos quais está, indubitavelmente, confiada uma missão de serviço público, impondo-se organizar a governação das escolas;

2. O Decreto-Lei nº. 75/2008, de 22 de Abril, procedeu à aprovação do regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário;

3. Aquele regime jurídico aplica-se aos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, regular e especializado, considerando-se, para efeitos de aplicação da disciplina daquele diploma, estabelecimentos públicos os agrupamentos de escolas e a escolas não agrupadas;

4. Nos termos do referenciado Regime, a administração e gestão dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas é assegurada por órgãos próprios, aos quais cabe cumprir e fazer cumprir os princípios e objectivos constantes daquele diploma;

5. De acordo com o estatuído naquele diploma legal, “são órgãos de direcção, administração e gestão dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas os seguintes:

a) O Conselho Geral; 

b) O Director;

c) O Conselho Pedagógico;

d) O Conselho Administrativo;

6. De acordo com o estatuído no mencionado diploma, “o conselho geral é o órgão de direcção estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola, assegurando a participação e representação da comunidade educativa, nos termos e para os efeitos do nº. 4 do artº. 48º. Da Lei de Bases do Sistema Educativo”, sendo, ainda, que “a articulação com o município faz-se através das câmaras municipais no respeito pelas competências dos conselhos municipais de educação, estabelecidos pelo Decreto-Lei nº. 7/2003, de 15 de Janeiro;

7. Preceitua, ainda, aquele diploma legal que o número de elementos que compõem o conselho geral é estabelecido por cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, nos termos do respectivo regulamento interno, devendo ser um número ímpar não superior a 21 e, bem assim, que “na composição do conselho geral tem de estar salvaguardada a participação de representantes do pessoal docente e não docente, dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do município e da comunidade local”;

8. Nos termos, ainda do artº. 14º. nº. 3 do referenciado Decreto-Lei nº. 75/2008, de 22 de Abril, “os representantes do município são designados pela câmara municipal, podendo esta delegar tal competência nas juntas de freguesia”;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere designar como representantes do Município de Albufeira no Conselho Geral:
 

· Agrupamento Vertical Profª. Diamantina Negrão;

- José Carlos Martins Rolo – Vice-Presidente da Câmara Municipal;

- Indaleta Cabrita – Presidente da Junta de Freguesia de Olhos d’Água;

- Maria Manuela Cristóvão Martins Lima – Chefe de Divisão da Educação. 

· Agrupamento Vertical de Escolas Dr. Francisco Cabrita;

- José Carlos Martins Rolo – Vice-Presidente da Câmara Municipal;

- Hélder Manuel Rodrigues Sousa – Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira;

- Dina Maria Cardoso Ramos Galante – Directora do Departamento de Desenvolvimento Social.
   

· Agrupamento Vertical de Ferreiras;

- José Carlos Martins Rolo – Vice-Presidente da Câmara Municipal;

- Jorge Vicente – Presidente da Junta de Freguesia de Ferreiras;

- Maria Manuela Cristóvão Martins Lima – Chefe de Divisão da Educação.
 

· Agrupamento Vertical de Escolas de Paderne – Escola Básica e Integrada com Jardim de Infância de Paderne;

- José Carlos Martins Rolo – Vice-Presidente da Câmara Municipal;

- Francisco Guerreiro – Presidente da Junta de Freguesia de Paderne;

- Maria Manuela Cristóvão Martins Lima – Chefe de Divisão da Educação.
 

· Agrupamento Vertical de Escolas de Albufeira Poente – Escola EB 2,3 D. Martim Fernandes;

- José Carlos Martins Rolo – Vice-Presidente da Câmara Municipal;

- Hélder Manuel Rodrigues Sousa – Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira;

- José Cabrita – Presidente da Junta de Freguesia da Guia.

· Escola Básica e Secundária de Albufeira;

- José Carlos Martins Rolo – Vice-Presidente da Câmara Municipal;

- Hélder Manuel Rodrigues Sousa – Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira;

- Dina Maria Cardoso Ramos Galante – Directora do Departamento de Desenvolvimento Social.
 

· Escola Secundária de Albufeira,

- José Carlos Martins Rolo – Vice-Presidente da Câmara Municipal;

- Hélder Manuel Rodrigues Sousa – Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira;

- Dina Maria Cardoso Ramos Galante – Directora do Departamento de Desenvolvimento Social.“

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Francelina Lourenço, que a seguir à votação regressou à sala.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento aos candidatos constante no mapa em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do mapa anexo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Sector de Habitação foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Tendo em conta as informações dos serviços, constantes da Distribuição SGDCMA/2009/52831, a Exma. Câmara Municipal em reunião realizada no dia 06/10/2009, deliberou aprovar, face às informações, a atribuição do subsídio de arrendamento à candidata Maria Engrácia Guerreiro Silva.

Na informação submetida a reunião de câmara cuja data da deliberação acima se menciona é referido que “A concessão do subsídio de arrendamento a partir da data de início do contrato de arrendamento que a candidata irá celebrar”.

Comunicou a candidata a este serviço que não foi possível arrendar a habitação referenciada (constante da minuta) mas que no entanto conseguiu arrendar, no dia 20/10/2009, outra habitação de tipologia idêntica cujo valor do arrendamento é de € 425,00 (o valor mensal da outra habitação era de € 450,00)

Uma vez que a situação social e a carência habitacional se mantêm este serviço efectuou novamente o cálculo do valor do subsídio a atribuir à candidata tendo em conta o novo valor do arrendamento. Verifica-se que não obstante a ligeira redução do valor da renda mensal, o subsídio de arrendamento mantêm o valor de € 225,00 (duzentos e vinte e cinco euros) já aprovado pela Exma. Câmara (ver folha de cálculo em anexo).

Os dados para efeito de transferência bancária do subsídio de arrendamento são os seguintes:


Face ao exposto e dado que:

a) A situação social e financeira do agregado familiar se mantém

b) A Exma. Câmara deliberou atribuir subsídio de arrendamento no valor de € 225,00 a partir da data de início do contrato de arrendamento que a candidata irá celebrar;

c) A candidata assinou o contrato de arrendamento em 20 de Outubro de 2009;

d) A tipologia arrendada é idêntica à submetida à apresentada em Comissão de Habitação e posteriormente submetida a reunião de câmara para efeitos de atribuição de subsídio.

d) Que o valor do subsídio de arrendamento mantêm o mesmo valor i. é, €225,00

É entendimento deste serviço, salvo melhor opinião, que a presente informação deverá ser encaminhada para os serviços de Contabilidade para efeitos de pagamento do subsídio de arrendamento, a partir do início do mês de Novembro de 2009, inclusivé.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, considerar os elementos nela apresentados, relativamente ao subsídio de arrendamento em causa.
 
= AJUSTAMENTO TRIMESTRAL DO SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem no Sector de Habitação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a Exma. Câmara Municipal delibere ajustar a valor do subsídio arrendamento conforme referido no quadro abaixo a partir do início de Novembro de 2009 inclusivé.


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, ajustar o valor do subsídio de arrendamento dos agregados familiares nela referidos e nos precisos termos propostos na mesma.
 


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE INTERCEPÇÃO E TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DA ZONA POENTE DE ALBUFEIRA – ARRANJOS EXTERIORES DA ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DA ORADA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pelo consórcio constituído pelas empresas Hidralgar, Limitada e Eduardo Pinto Contreiras e Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de trinta de Outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE: “LANÇO DA EN 270 KM 10.000 – 14.888 E E.N. 269 KM 18.600 – 19.900 – BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de cinco de Novembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – ARRUAMENTO ADJACENTE AO CENTRO DE DIA DA QUINTA DA PALMEIRA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e dois de Outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÕES DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – CONSTRUÇÃO DE ROTUNDA JUNTO AO TERMINAL RODOVIÁRIO – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de cinco de Novembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE SOL RETAIL PARK – GESTÃO DE PARQUES COMERCIAIS, S.A. =
Pela empresa Sol Retail Park – Gestão de Parques Comerciais, S.A., foi apresentada uma carta, datada de cinco de Novembro corrente, pela qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração numa obra no Centro Comercial Modelo de Albufeira, no período de seis a vinte também de Novembro corrente, entre as oito horas e as vinte e quatro horas.
 

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 
“Neste enquadramento, estes serviços propõem que o pedido seja INDEFERIDO.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar a empresa requerente de que, face à informação dos serviços e nos termos da mesma, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à empresa requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE VALORIZAÇÃO DA RIBEIRA DE QUARTEIRA E VÁRZEA DE PADERNE / EXECUÇÃO DA RECUPERAÇÃO DE AÇUDES, EXECUÇÃO DA LIMPEZA DAS RIBEIRAS, EXECUÇÃO DO PERCURSO PEDONAL / CICLÁVEL E EXECUÇÃO DA REABILITAÇÃO DO PATRIMÓNIO ECOLÓGICO DA RIBEIRA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Costa & Leandro, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de quatro de Novembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – IMÓVEL, SITO NA URBANIZAÇÃO SETOBRA, LOTE 57 – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em cinco de Novembro corrente, através do qual determinou informar a Conservatória do Registo Predial e Comercial de Albufeira, de que esta edilidade não pretende exercer o direito de preferência sobre um imóvel, sito na Urbanização Setobra, Lote cinquenta e sete, Vale Rabelho – Galé, Freguesia da Guia, Concelho de Albufeira, artigo urbano P cinco mil quinhentos e quarenta e quatro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de quatro de Novembro corrente, pelo qual solicita informação sobre a existência de eventual direito de preferência do Município de Albufeira na venda de um prédio, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira com o número dez mil setecentos e sete, fracção “DU”, Artigo seis mil setecentos e vinte e oito Albufeira, Vila Magna, Lote cento e dez, Montechoro.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de quatro de Novembro corrente, pelo qual solicita informação sobre a existência de eventual direito de preferência do Município de Albufeira na venda de um prédio urbano, sito em Montechoro, Lote sete, Freguesia e Concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira com o número mil e três, barra, dezanove milhões oitocentos e cinquenta e um cento e quatro, fracção B, artigo matricial dezanove mil trezentos e sessenta.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os cincos assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no segundo e quarto casos com as datas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e nos restantes com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezasseis de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Secundária de Albufeira, para a deslocação de cinquenta e três alunos e quatro professores ao Planetário Calouste Gulbenkian e Oceanário, em Lisboa, no dia dezassete também de Novembro corrente, no âmbito dos conteúdos programáticos do décimo ano das disciplinas de Biologia, Geologia e Físico-química, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL – DELEGAÇÃO REGIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em dezasseis de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional – Delegação Regional do Algarve, para a realização de uma visita de estudo, no dia vinte de Novembro também corrente, ao Parque da Estação Meteorológica do Sítio das Fontes – Lagoa.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezasseis de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Escola Secundária de Albufeira, na realização das actividades do Grupo de Educação Física e Desporto Escolar – actividade interna, nomeadamente o Corta-Mato Escolar, a ter lugar no dia dezassete de Novembro também corrente, mediante a disponibilização de cinquenta baias, dois mil metros de fita balizadora, e oferta de vinte medalhas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS – CLUBE PESCA E NAÚTICA DESPORTIVA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da I Taça CPND Albufeira Xadrez 2009 Individual de Semi-Rápidas, a ser disputado na Sede do Clube.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

3. Que se trata de um torneio aberto a todos os participantes filiados ou não na Federação Portuguesa de Xadrez;

4. Que este tipo de evento contribui para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Xadrez, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de 6 taças, para serem distribuídas pelos participantes do evento, podendo ser adquiridas ao abrigo do concurso em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – RESCISÃO DO CONTRATO – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Dado que o empreiteiro tomou conhecimento da intenção de rescisão em 9 de Novembro de 2009 e até à presente data o mesmo ainda não se pronunciou, sugere-se que a Câmara delibere a rescisão do Contrato com fundamento no incumprimento grave e culposo por parte HABIPRO - CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A. das suas obrigações contratuais e legais.
 

Sugere-se ainda que seja accionada a garantia bancária relativamente ao adiantamento concedido ao empreiteiro HABIPRO no valor remanescente de 1.519.911,41 € acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) rescindir o Contrato de Empreitada celebrado em dez de Dezembro de dois mil e oito;
 

b) accionar a garantia bancária relativamente ao adiantamento concedido ao empreiteiro, no valor de um milhão, quinhentos e dezanove mil, novecentos e onze euros e quarenta e um cêntimos, acrescido de IVA.
 

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas quinze horas e quarenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Nome Senhorio: Brian Ahern�
Tel/TM: �
�
NIB: 003 300 000 004 581 056 935�
NIF:230937942�
�
Morada do Senhorio: School Road, Lisgrary, CO, Limerick - Irlanada�
�






N.º


Candidatura�
Nome do(a) Candidato(a)�
Valor do 


Subsídio até ao final de


Outubro 2009�
Valor subsídio a


partir do início de Novembro 2009


Inclusivé�
Valor anual previsto do subsídio face ao ajuste�
�
27�
Cidália Maria dos Santos Silva Cunha�
€250,00�
€225,00�
€2.775,00�
�
35�
Carlos Jorge Assunção Batista�
€160,50�
€150,00�
€1.831,50�
�
11�
Luís Ferreira dos Santos�
€250,00�
€200,00�
€2.550,00�
�
26�
Iryna Tychysnska�
€225,00�
€240,00�
€2.835,00�
�
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